
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2011  

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 

que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais 

da política urbana e dá outras providências, 

denominada Estatuto da Cidade, para instituir o 

dever da União de prestar assistência técnica e 

financeira aos municípios para a elaboração do 

Plano Diretor e de outras normas dele 

decorrentes.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

Art. 3º ................................................................... 

................................................................................. 

VI – prestar assistência técnica e financeira aos municípios 

para a elaboração do Plano Diretor e de outras normas dele 

decorrentes. (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É por todos conhecida a importância de que os municípios 

sejam dotados de um plano diretor, instrumento básico, essencial à 

organização de seu desenvolvimento. O Estatuto da Cidade, lei que ora nos 

propomos emendar, o expressa de forma inequívoca, ao estabelecer, em seu 

art. 4º, inciso III, alínea “a”, que o plano diretor é elemento essencial ao 

planejamento municipal. 
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Ademais, trata-se de mecanismo que o próprio Estatuto da 

Cidade considera “instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana” (art. 40, caput), e que, por sua natureza, deve englobar o 

território de todo o Município, além de contar com ampla participação em 

seu processo de elaboração, como assinalam os parágrafos desse mesmo 

artigo. 

Além disso, o plano diretor é obrigatório para inúmeras 

cidades, conforme o art. 41 do Estatuto, dentre as quais aquelas que contam 

com mais de vinte mil habitantes; as integrantes de regiões metropolitanas 

e aglomerações urbanas; aquelas nas quais o Poder Público Municipal 

pretende exigir do proprietário de área urbana seu adequado 

aproveitamento, nos termos do art. 182 da Constituição; as integrantes de 

áreas de especial interesse turístico e, finalmente as situadas em área de 

influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 

ambiental de expressão regional ou nacional. 

Finalmente, há que mencionar que o Plano Diretor pode vir a 

ser exigido, simplesmente, de todos os municípios brasileiros, conforme 

diversas proposições legislativas ora sob exame do Congresso Nacional, 

que têm merecido ampla acolhida por parte de amplos segmentos políticos 

e recebido o respaldo de representantes municipais. 

Por conta desse quadro, entendemos que não cabe opor-se a 

que essa determinação venha a ser adotada, haja vista a evidente 

importância e necessidade do plano diretor para o desenvolvimento urbano.  

Mais pertinente, e previdente, seria estabelecer as condições que tornem 

viável esse objetivo, sendo esse o propósito do Projeto de Lei que ora 

submetemos à apreciação do Senado Federal. 

Sala das Sessões,  

Senadora ANA AMÉLIA  


